A CRIANÇA E O ADOLESCENTE COMO SUJEITOS DE DIREITOS E OS DESAFIOS PARA SUA INCLUSÃO NA AGENDA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS by Oliveira, Fabiana Noronha de et al.
213
R. Pol. Públ., São Luís, v.15, n.2, p. 213-223, jul./dez. 2011
A CRIANÇA E O ADOLESCENTE COMO SUJEITOS DE DIREITOS E OS DESAFIOS 
PARA SUA INCLUSÃO NA AGENDA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS
Fabiana Noronha de Oliveira
(VFRODGH(VWXGRV6XSHULRUHVGH9LoRVD(689
Maria das Dores Saraiva de Loreto
Universidade Federal de Viçosa (UFV)
6XHO\GH)iWLPD5DPRV6LOYHLUD
Universidade Federal de Viçosa (UFV)
Maria de Lourdes Mattos Barreto
Universidade Federal de Viçosa (UFV)
CRIANÇAS E ADOLESCENTES COMO SUJEITOS DE DIREITOS E OS DESAFIOS PARA SUA INCLUSÃO NA 
AGENDA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS
5HVXPR Este artigo analisa a inclusão de crianças e adolescentes, como sujeitos de direitos, na agenda e 
LPSOHPHQWDomR GD SROtWLFD S~EOLFD ORFDO$ SHVTXLVD TXDOLWDWLYD WUD] UHÀH[}HV VREUH D 'RXWULQD GD 3URWHomR ,QWHJUDO
HDPXQLFLSDOL]DomRGRDWHQGLPHQWR HVWUXWXUDH IXQFLRQDPHQWRGR&RQVHOKR0XQLFLSDO GRV'LUHLWRVGD&ULDQoDHGR
Adolescente e do Conselho Tutelar, considerando os fundamentos da teoria da agência e estrutura de governança. 
2VUHVXOWDGRVPRVWUDPTXHHPERUDDYDQoRVWHQKDPRFRUULGRGHVGHDFULDomRGRV&RQVHOKRVHD LQFOXVmRGHQRYRV
atores no processo de decisão política, ainda há necessidade de ajustes, principalmente na compreensão da prioridade 
DEVROXWDFRPTXHDVGHOLEHUDo}HVGR&0'&$WrPTXHVHUDWHQGLGDVSHOR3RGHU3~EOLFR&RQFOXLTXHRSULQFLSDOGHVD¿R
está na limitada mediação entre os interesses da criança/adolescente e os jogos de poder dos gestores das políticas 
públicas, em função da escassa articulação interinstitucional e baixo poder de mobilização dos atores envolvidos. 
Palavras-chave: Políticas públicas, conselhos, crianças/adolescentes, estrutura de governança.
CHILDREN AND ADOLESCENTS AS CITIZENS OF RIGHTS AND THE CHALLENGES FOR THEIR INCLUSION IN 
THE AGENDA OF LOCAL PUBLIC POLICIES




structure. The results show that even though advances have occurred since the creation of the Councils and the inclusion of 
QHZLQGLYLGXDOVLQWKHSROLWLFVGHFLVLRQPDNLQJSURFHVVWKHUHLVVWLOOWKHQHHGIRUDGMXVWPHQWVPDLQO\LQWKHXQGHUVWDQGLQJRI
WKHDEVROXWHSULRULW\ZLWKWKHGHOLEHUDWLRQVRIWKH&0'&$ZKLFKKDYHWREHDWWHQGHGE\WKHSXEOLFSRZHU,WPD\EHFRQFOXGHG
that the main challenge is in the limited mediation between the interests of children/adolescents and the power of the public 
policies managers, due to the limited inter-institutional bounds and low mobilization power among the individuals involved. 
.H\ZRUGV Public politics, Councils, children /adolescents, governing structure.
5HFHELGRHP$SURYDGRHP
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1R %UDVLO D SURPXOJDomR GD &RQVWLWXLomR
Federal de 1988 e a entrada em vigor do Estatuto 
GD &ULDQoD H GR $GROHVFHQWH /HL 1 
popularmente conhecida por ECA, reestruturam 
todo o tratamento jurídico, político e social destinado 
à infância e à juventude até então. Crianças e 
adolescentes passaram a ser considerados sujeitos 
de direitos, com prioridade absoluta, por estarem 
numa condição peculiar de desenvolvimento 
biopsicossocial. 
$VVLP OHYDQGRVH HP FRQWD TXH ³R %UDVLO
tem na proteção dos direitos humanos um dos 
IXQGDPHQWRV GR (VWDGR 'HPRFUiWLFR GH 'LUHLWR´
conforme salienta Amin (2010, p.31), foi elaborado 
RDUW1 da CF/88, prevendo de maneira especial, 
com prioridade absoluta, os direitos fundamentais da 
criança e do adolescente, consagrados pela primeira 
vez no texto constitucional.  Contudo, não bastava a 
previsão legal, era preciso, também, dar garantia do 
respeito a esses direitos e, para isso, foi proposta 
XPDQRYDSROtWLFDGHDWHQGLPHQWRTXHGHQWUHRXWUDV
coisas, levou à municipalização do atendimento 
H j FULDomR GRV &RQVHOKRV0XQLFLSDLV GH 'LUHLWRV
GD &ULDQoD H GR $GROHVFHQWH &0'&$V H GRV
Conselhos Tutelares (CTs), órgãos comprometidos 
com o processo de tomada de decisão em relação 
às políticas públicas voltadas à satisfação dos 
interesses infanto-juvenis.
Porém, mesmo diante de uma legislação 
DYDQoDGDQRTXHFRQFHUQHjSUHYLVmRGRVGLUHLWRV
GDV FULDQoDV H GRV DGROHVFHQWHV SHUFHEHVH TXH
ainda são registradas, de um modo geral, condições 
de desrespeito a esses direitos, em face da não 
DGHTXDomRGRFRPSRUWDPHQWRGRVJHVWRUHVS~EOLFRV
HPSURPRYHUXPDWHQGLPHQWRH¿FD]FRQVLGHUDQGR
as necessidades da realidade local, atribuindo-se a 
HVVHIDWRRGHVFDVRFRPTXHHPJHUDOVmRWUDWDGRV
os Conselhos habitualmente. 
Conjugado a isso, depara-se com o 
despreparo dos representantes da sociedade civil 
junto aos Conselhos locais e o baixo poder de 
mobilização ou poder estratégico das famílias para 
exercer o controle social e pressionar os gestores 
públicos para transformar uma situação-problema2 
em ação política; além de uma escassa articulação 
interinstitucional, ou mesmo, de parceria entre 
instrumentos de co-gestão de projetos, programas 
e políticas públicas de defesa dos direitos do grupo 
GH FULDQoDV H DGROHVFHQWHV (Q¿P QmR Ki XPD
reciprocidade entre as necessidades desse grupo 
VRFLDOHDGHWHUPLQDomRHFRQ{PLFDHYRQWDGHSROtWLFD
dos gestores na solução de situações problema ou 
atendimento integral à infância e adolescência. 
Em face disso, torna-se relevante compreender 
TXDOpDIRUoDGRV&RQVHOKRVQRSURFHVVRGHWRPDGD
de decisão das políticas públicas infanto-juvenis. 
'Dt R REMHWLYRGHVWH HVWXGRp SRUWDQWR H[DPLQDU
D DGHTXDomRGDSROtWLFD GHDWHQGLPHQWRj FULDQoD
e ao adolescente, no município de Viçosa - MG, na 
SHUVSHFWLYDGDDWXDomRLQVWLWXFLRQDOGR&0'&$&7
e famílias.
Este artigo foi construído em duas partes: a 
primeira tem como arcabouço teórico as políticas 
públicas, a doutrina da proteção integral, a política 
de atendimento ao segmento infanto-juvenil e a 
estrutura de governança aliada à teoria da agência. 
A segunda, a partir de um estudo de caso, procura 
examinar a relação existente entre os Conselhos e o 
3RGHU([HFXWLYRQRPXQLFtSLRGH9LoRVD±0*HP
face da política de atendimento. 
4XDQWR DRV SURFHGLPHQWRV PHWRGROyJLFRV
os dados foram coletados através da utilização de 
IRQWHV SULPiULDV H VHFXQGiULDV WHQGR D SHVTXLVD
realizada caráter descritivo e exploratório.  Foi 
utilizada a técnica de entrevistas semiestruturadas 
junto a seis conselheiros municipais dos direitos 
GD FULDQoD H GR DGROHVFHQWH TXDWUR FRQVHOKHLURV
tutelares e onze unidades familiares. Para uma 
DERUGDJHP TXDOLWDWLYD GRV GDGRV XWLOL]RXVH D




das políticas públicas para a concretização dos seus 
GLUHLWRVPDVRTXHYHPDVHUSROtWLFDVS~EOLFDV"$
FLHQWLVWD SROtWLFD&HOLQD6RX]D DR FRPHQWDU VREUH
XPFRQFHLWRGHVVDQDWXUH]DDGYHUWHTXHQmRH[LVWH
XPD ~QLFD QHPPHOKRU GH¿QLomR H UHVVDOWD TXH D
PDLV FRQKHFLGD p D GH /DVVZHOO  DSXG
628=$STXHD¿UPDTXH
'HFLV}HV H DQiOLVHV VREUH SROtWLFD
pública implicam responder às seguintes 
TXHVW}HVTXHPJDQKDRTXrSRUTXrH
TXHGLIHUHQoDID]
As políticas públicas revelam as escolhas 
feitas pelo governo para tratar dos assuntos 
considerados de maior relevância. Assim sendo, 
é necessário conhecer os problemas mais 
recorrentes, sinalizados pelas demandas do meio 
social e apontados pelos atores envolvidos nesse 
processo, para depois inseri-los na agenda política 
do governo. Esse deve ser o caminho trilhado entre 
a decisão de se criar uma política e implementá-la 
com efetividade.
As políticas públicas, portanto, estão inseridas 
HP XP FLFOR SROLF\ F\FOH TXH VHJXQGR 6RX]D
(2006, p. 29), é formado por vários estágios e constitui 
um processo dinâmico e de aprendizagem. O ciclo 
das políticas públicas3 se inicia com a primeira fase 
TXHpDGDFDUDFWHUL]DomRGRSUREOHPDHGH¿QLomR
da agenda, seguindo pela fase da formulação, da 
implementação e da avaliação, como admitido por 
vários autores. 
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Na análise do processo de implementação de 
SROtWLFDVS~EOLFDVQR%UDVLO6LOYDH0HOR  S
VDOLHQWDPTXHDVYLFLVVLWXGHVGDLPSOHPHQWDomR
de programas governamentais têm sido entendidas 
como uma das dimensões cruciais para a explicação 
do insucesso dos governos em atingir os objetivos 
estabelecidos no desenho das políticas públicas. 
6HJXQGRRVUHIHULGRVDXWRUHVSUREOHPDVDSDUHFHP
no decorrer do processo de implementação de 
programas e se tornam, muitas vezes, obstáculos 
intransponíveis, comprometendo todo o trabalho, 
EHP FRPR R UHVXOWDGR HVSHUDGR -XVWL¿FDP TXH
uma análise empírica das políticas públicas revela 
TXH RV IRUPXODGRUHV GH SROtWLFDV S~EOLFDV RSHUDP
em um ambiente carregado de muitas incertezas4.





ƒ $ SROtWLFD S~EOLFD SHUPLWH GLVWLQJXLU
HQWUHRTXHRJRYHUQRSUHWHQGHID]HUH
RTXHGHIDWRID]
ƒ $ SROtWLFD S~EOLFD HQYROYH YiULRV
atores e níveis de decisão, embora seja 
materializada através dos governos, 




se limita a leis e regras.
ƒ $ SROtWLFD S~EOLFD p XPD DomR
intencional, com objetivos a serem 
alcançados.
ƒ $ SROtWLFD S~EOLFD HPERUD WHQKD
impactos no curto prazo, é uma política 
de longo prazo.
ƒ $ SROtWLFD S~EOLFD HQYROYH SURFHVVRV
VXEVHTHQWHV DSyV VXD GHFLVmR H
proposição, ou seja, implica também 
implementação, execução e avaliação.
3 DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL E 
POLÍTICA DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E 
AO ADOLESCENTE
A intenção de mudança no tratamento 
designado à infância e à juventude foi manifestada de 
IRUPDSOHQDQRDUWLJRGD&)DQWHULRUPHQWH
citado. Comentando esse preceito normativo, 
Tavares (2010, p. 303) chama atenção para o fato de 
TXHD&RQVWLWXLomR%UDVLOHLUDDEDUFRXDtD'RXWULQD
GD 3URWHomR ,QWHJUDO GHVWDFDQGR TXH FULDQoDV H
adolescentes são sujeitos de direitos, dignos de 
proteção especial, por causa da sua condição de 
desenvolvimento.
'HDFRUGRFRP3HUHLUDSRGLUHLWR
de ser criança e adolescente e a possibilidade de 
ter um espaço próprio para o seu desenvolvimento, 
dentro de um contexto comunitário, tem sido objeto 
GHSHUPDQHQWHGHVD¿RVREUHWXGRQDGHWHUPLQDomR
de primazia nas propostas políticas da atualidade. 
Pois, a determinação de tratamento prioritário à 
infância e juventude ainda não foi bem absorvida 
pelos gestores públicos e a sociedade em geral; 
SRU LVVR p LPSRUWDQWH HVFODUHFHU TXH R SULQFtSLR
GD SULRULGDGH DEVROXWD GHWHUPLQD TXH D FULDQoD H
o adolescente antecede a tudo e a todos e supera 
TXDOTXHU LQWHUHVVH RX VHMD WHP SULPD]LD QD
prestação de serviços públicos5. 
Uma das diretrizes mais importantes da 
política de atendimento, prevista no art. 88 do 
Estatuto6, é o princípio da municipalização. Este 
SURS}HTXHDVDo}HVFXMD¿QDOLGDGHpDSURPRomR
e defesa dos direitos da criança e do adolescente, 
sejam praticadas no âmbito do município, pois as 
SROtWLFDV S~EOLFDV WrP TXH VHU LPSOHPHQWDGDV GH
acordo com as necessidades do local. O município 
é o maior responsável, em termos de Poder Público, 
QDFULDomRGDSROtWLFDTXHREMHWLYDFXLGDUHSULRUL]DU
os direitos infanto-juvenis.
A política de atendimento é um conjunto de 
instituições, princípios, regras, objetivos e metas, 
TXH GLULJHP D HODERUDomR GH SODQRV GHVWLQDGRV
à tutela dos direitos da população infanto-juvenil, 
SHUPLWLQGR GHVWD IRUPD D PDWHULDOL]DomR GR TXH
é determinado, idealmente, pela ordem jurídica. 
7$9$5(6S
A adoção da nova política de atendimento, 
prevista no ECA, manteve a responsabilidade do 
JRYHUQR QD VXD SUHVWDomR PDV GHWHUPLQRX TXH
as decisões políticas fossem compartilhadas entre 
(VWDGR H VRFLHGDGH FLYLO R TXH FXOPLQRX FRP D
atuação dos Conselhos Gestores. Com isso, novos 
atores foram chamados a atuar no tratamento e 
proteção dos interesses da população infanto-juvenil, 
GHVWDFDQGRVHDFRPSRVLomRSDULWiULDGR&0'&$
formado por representantes governamentais e da 
sociedade civil. 
Além da inclusão desses novos atores no 
processo de tomada de decisão política, destaca-
se como medida relevante para a garantia de um 
DWHQGLPHQWR H¿FD] D GHWHUPLQDomR GDV OLQKDV GH
ação8 5HJXODUPHQWH HVVDV OLQKDV GH DomR VmR
DJUXSDGDVHPTXDWURHL[RVSHORVLVWHPDGHJDUDQWLD
GHGLUHLWRVVHQGRGLVWULEXtGDVHPTXDWURIUHQWHVGH
ação: políticas sociais básicas, políticas assistenciais, 
políticas de proteção especial e políticas de garantias 
de direitos. Considera-se como principal linha de 
DomRDTXHODTXHGL]UHVSHLWRjFULDomRGDVSROtWLFDV
sociais básicas, pois são políticas comuns a todas 
DV FULDQoDV H DGROHVFHQWHV H TXH UHSUHVHQWDP D
satisfação do mínimo necessário a sua existência 
digna, tais como, educação, saúde, habitação, 
SUR¿VVLRQDOL]DomR WUDQVSRUWH PRUDGLD FXOWXUD
esporte e lazer, por exemplo.
,QREVWDQWHHVVDVSURSRVWDVDOXGLGDVDFLPDp
LPSRUWDQWH GHVWDFDU TXH R SURFHVVR GHPXGDQoDV
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TXHVHIRUWDOHoDR6LVWHPDGH*DUDQWLDGRV'LUHLWRV
±6*'9, por meio das articulações interinstitucionais 
e parcerias com a sociedade civil.
A articulação entre os diversos atores 
e instituições envolvidos nesse movimento de 
SURWHomR GD LQIkQFLD H GD MXYHQWXGH p XP GHVD¿R
e é inteiramente necessária para o êxito da tarefa 
de promover o atendimento a todas as crianças e 
adolescentes, visando à satisfação do seu melhor 
interesse e com prioridade absoluta, conforme 
RULHQWDD'RXWULQDGD3URWHomR,QWHJUDO
4 TEORIA DA AGÊNCIA E ESTRUTURA DE 
GOVERNANÇA
e LPSRUWDQWH YHUL¿FDU FRPR D WHRULD GD
Agência e a estrutura de governança pode se 
aplicar à tomada de decisão das políticas públicas 
YROWDGDVjLQIkQFLDHMXYHQWXGHWHQGRHPYLVWDTXH
este é assunto compartilhado entre as três esferas 
do Poder Executivo, União, Estados e Municípios, 
além da participação da sociedade civil no processo 
decisório. Um dos fundamentos do estudo da 
JRYHUQDQoDQDJHVWmRS~EOLFD VHJXQGR6ORPVNLH
outros (2008, p. 131), é a Teoria da Agência.  
6ORPVNL H RXWURV  S  HVFODUHFHP
TXH
A Teoria da Agência diz respeito ao 
UHODFLRQDPHQWR HP TXH XPD SDUWH R
principal) delega trabalho para outra 
SDUWH R DJHQWH TXH H[HFXWD HVVH
trabalho. A agência atenta para capturar 
TXDOR UHODFLRQDPHQWRDWUDYpVGD LGHLD
de um contrato. 
-HQVHQ H 0HFNOLQJ  DSXG 0$57,16
SGH¿QHPRUHODFLRQDPHQWRGHDJrQFLD
como “um contrato onde uma ou mais pessoas 
± R SULQFLSDO ± HQJDMD RXWUD SHVVRD ± R DJHQWH ±
para desempenhar alguma tarefa em seu favor, 
envolvendo a delegação de autoridade para tomada 
de decisão pelo agente”, por meio de uma estrutura 
de governança.
*RKQSH[SOLFDTXHRFRQFHLWRGH
governança se insere nos marcos referenciais de 
XPQRYRSDUDGLJPDGDDomRS~EOLFDHVWDWDOHPTXH
o foco central das ações não se restringe aos órgãos 
estatais, mas incorpora também, a relação governo 
e sociedade. 
$UD~MR  S  DGYHUWH TXH R WHUPR
JRYHUQDQoDQmRSRVVXLXPDGH¿QLomRPXLWRSUHFLVD
variando de autor para autor, de acordo com a sua 
nacionalidade, orientação ideológica e a ênfase 
GDGDDDOJXQVDVSHFWRV(QWmRRDXWRUFRPHQWDTXH
Em geral, entende-se a governança 
FRPRDFDSDFLGDGHTXHXPGHWHUPLQDGR
governo tem para formular e implementar 
as suas políticas.
*XLPDUmHVH0DUWLQDSXG52'5,*8(6
0$/2  S  H[SOLFDP TXH FULDU HVWUXWXUDV
GH JRYHUQDQoD VLJQL¿FD GH¿QLU XPD GLQkPLFD
de incentivo à participação e engajamento dos 
atores sociais de uma organização no processo 
decisório estratégico, valorizando-se as estruturas 
GHVFHQWUDOL]DGDV0DV FRPRDGYHUWH*RKQ 
S  QmR VH SRGH GHL[DU GH UHJLVWUDU TXH D
incorporação de novos atores tem ocorrido em 
FHQiULRVGH WHQVmRH FRQÀLWR(VVD WHQVmRpPDLV
nítida no âmbito local, onde os atores sociais se 
UHODFLRQDPPDLVGLUHWDPHQWHHRQGHUHFRQ¿JXUDPDV
formas e culturas políticas tradicionais, carregadas 
de estruturas clientelistas e patrimonialistas.
A Constituição Federal, na visão de Tavares 
SpRJUDQGHFRQWUDWRTXHDVRFLHGDGH
EUDVLOHLUD¿UPRXDRGLVWULEXLUUHVSRQVDELOLGDGHVSDUD
FDGD XPD GDV HVIHUDV GH 3RGHU TXH FRPS}HP
o Executivo brasileiro. Em especial, pode ser 
DSRQWDGDDVLWXDomRGRVPXQLFtSLRVTXHSDVVDUDPD
pautar seus governos em função dos interesses dos 
munícipes, captando recursos e tomando decisões 
SRQWXDLVHPUHODomRDTXHVW}HVTXHOKHVmRDIHWDV
(H[SOLFDTXHFDEHj8QLmRDFRRUGHQDomRJHUDO
da política de atendimento infanto-juvenil; aos 
estados, a coordenação de maneira complementar; 
e, aos municípios, a coordenação em nível local e 
a execução direta dessas políticas e programas em 
sua maioria. Fica assim evidenciada uma divisão 
de tarefas e de poder entre os entes federativos e 
também, da sociedade civil. 
*RKQSH[SOLFDTXH
O conceito de governança alterou o 
padrão e o modo de pensar a gestão de 
bens públicos, antes restrita aos atores 
presentes na esfera pública estatal. 
Com isso, a política de atendimento à criança 
e ao adolescente está diretamente ligada à atuação 
GR&0'&$
5 POLÍTICA DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E 
AO ADOLESCENTE, NA PERSPECTIVA DO 
&0'&$&7()$0Ë/,$6um estudo de caso
2 &0'&$ GH 9LoRVD ± 0* IRL FULDGR
SHOD /HL 0XQLFLSDO 1 10. Composto 
paritariamente de representantes governamentais 
e não-governamentais conta com um total de 24 
conselheiros, 12 ativos e 12 suplentes. Tavares 
(2010, p. 359) frisa a necessidade do chefe do Poder 
Executivo ser bastante criterioso em suas escolhas, 
D ¿P GH JDUDQWLU D SDUWLFLSDomR GH DJHQWHV FRP
disponibilidade e capacidade técnica compatíveis 
com a função e capazes de contribuir, efetivamente, 
para o exercício das atribuições do colegiado
'HQWUHRXWUDVDWULEXLo}HV11, a esse órgão cabe 
a deliberação e o controle das políticas públicas. 
$VGHFLV}HVGR&0'&$WrPFDUiWHUGHOLEHUDWLYRH
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segundo Pereira (2008), ser deliberativo consiste na 
FRPSHWrQFLDSDUD WRPDUGHFLV}HVRTXHYDLPXLWR
além do opinar, sugerir, orientar tecnicamente. E, 
DLQGD FRQFOXL TXH HVVH yUJmR DR IXQFLRQDU FRPR
controlador das ações, deve atuar de forma ampla, 
GHYH ¿VFDOL]DU R GLUHFLRQDPHQWR GDV SROtWLFDV
públicas, tomando como referencial os princípios 
¿[DGRVQRDUW(&$
Os conselheiros municipais entrevistados, ao 
VHUHP LQGDJDGRV D UHVSHLWR GR VHX SDSHO TXDVH
todos foram enfáticos em destacar a atribuição do 
&0'&$GHVHUR IRUPXODGRUGDVSROtWLFDVS~EOLFDV
para a criança e o adolescente. Mas, por outro lado, 




p R SHU¿O GR FRQVHOKHLURPXQLFLSDO GRV GLUHLWRV GD
criança e do adolescente, em Viçosa - MG, para se 
compreender a sua participação nesse processo de 
tomada de decisão em torno das políticas públicas. 
'RVVHLVFRQVHOKHLURVPXQLFLSDLVHQWUHYLVWDGRVWUrV
eram representantes da sociedade civil e os outros 
três governamentais e, a maioria, já tinha mais de 
um mandato no Conselho.
No tocante ao nível de escolaridade e 
QtYHO GH FRQKHFLPHQWR GD /HL 1  GRV
VHLV FRQVHOKHLURV HQWUHYLVWDGRV TXDWUR WLQKDP
curso superior e dois possuíam pós-graduação, 
GHPRQVWUDQGRFRPLVVRTXHVmRSHVVRDVLQVWUXtGDV
HTXHVHQGRSUR¿VVLRQDLVGHGLYHUVDViUHDVSRGHP
contribuir com suas experiências pessoais no âmbito 
GR&0'&$1RTXHVLWRFRQKHFLPHQWRGR(VWDWXWR
TXDVHWRGRVRVFRQVHOKHLURVGHPRQVWUDUDPWHUXP
conhecimento satisfatório sobre o mesmo, e isto se 
GHYH DRV FXUVRV GH FDSDFLWDomR TXH TXDVH WRGRV
os entrevistados disseram ter participado, tanto no 
SUySULRPXQLFtSLRTXDQWRIRUDGHOH
(P 9LoRVD ± 0* FRQIRUPH R GLDJQyVWLFR
DSUHVHQWDGR QR DQR GH  QD 5HXQLmR *HUDO
GD 5HGH GH $WHQGLPHQWR GR 6*' FRQVWDWRXVH
por meio dos relatórios apresentados pelo CT, 
VREUHDVRFRUUrQFLDVDWHQGLGDVTXHRVSUREOHPDV
PDLV XUJHQWHV TXH URQGDYDP DV FULDQoDV H RV
adolescentes estavam associados à desestrutura 
familiar, como por exemplo, casos de abandono, 
abuso, negligência, maus tratos, menino na rua, uso 
HWUi¿FRGHGURJDVH[SORUDomRVH[XDOFRPHWLPHQWR
de atos infracionais, etc. O documento ainda 
PHQFLRQD TXH D GHVHVWUXWXUD IDPLOLDU WHP JHUDGR
FRQÀLWRV H GL¿FXOGDGHV WDQWR QD HVFROD TXDQWR
em casa, decorrentes da rebeldia, indisciplina 
e evasão escolar, de um lado, e de negligência e 
irresponsabilidade dos pais ou responsáveis, de 
RXWUR&216(/+2081,&,3$/'26',5(,726'$
&5,$1d$('2$'2/(6&(17(
e LPSRUWDQWH UHVVDOWDU TXH HVVD YLVmR GH
HTXLOtEULRHHVWDELOLGDGHGRVLVWHPDIDPLOLDUSURYpPGH
UHODo}HVIXQFLRQDLVTXHRVLQGLYtGXRVHVXEVLVWHPDV
ativam em seu conjunto, em um contexto de 
padrões de comportamentos da vida diária familiar, 
idealizados. Nesse sentido, a família é pensada 
FRPRXPDLQVWLWXLomRHVWiWLFDKDUP{QLFDHFHQWUDGD
em relações consanguíneas, como se existisse um 
PRGHORLGHDOGHIDPtOLDVHQGRTXHTXDOTXHUDUUDQMR
familiar diferente do modelo nuclear é estigmatizado e 
FODVVL¿FDGRFRPRVHQGRXPDIDPtOLDGHVHVWUXWXUDGD
/28*21(5867(66$1726
Essa percepção prejudica a obtenção de um 
conhecimento mais realista sobre as possibilidades 
e potencialidades do apoio familiar. Ou seja, a família 
deve ser vista como uma unidade social complexa 
H FRQWUDGLWyULD TXH VH HQFRQWUD HP FRQVWDQWH
FRQVWUXomR H UHFRQVWUXomR LQÀXHQFLDGD SHOD
FRQMXQWXUDKLVWyULFDHSHORVFRQWH[WRVHFRQ{PLFRV
socioculturais e políticos. 
'H SRVVH GHVVHV GDGRV SROtWLFDV WrP TXH
VHU FULDGDV D ¿P GH VH FRPSHQVDU RV SUREOHPDV
H[LVWHQWHV H FDEH DR &0'&$ GHOLEHUiODV H R




GHOLEHUD PDV R SULQFLSDO TXH p R 3RGHU 3~EOLFR
nem sempre acolhe suas decisões ou, então, decide 
postergá-las sob alegação de falta de verbas.
6H SRU XP ODGR D YLVmR GRV DWRUHV
FRQVHOKHLURV p GH VXSULU DV QHFHVVLGDGHV TXH
crianças e adolescentes demonstram, evidenciadas 
nas estatísticas apresentadas pelo CT; por outro 
lado, existe a visão do governo, encarregado de 
LPSOHPHQWDUDVSROtWLFDVTXHIRUDPGHOLEHUDGDVSHOR
yUJmRFRPSHWHQWH&0'&$2DJHQWHSULQFLSDOQR
caso, o Poder Executivo, ignora muitas vezes os 
problemas da infância e da juventude e argumenta 
TXH SULRULGDGHV WRGRV WrP QmR VHQGR HVVH XP
privilégio desse segmento. 
$VVLP SRGHVH GL]HU TXH D IRUPXODomR H
a implementação de políticas públicas na área da 
infância e juventude estão ligadas à superação 
GH DOJXQV GHVD¿RV FRQKHFLPHQWR GDV VLWXDo}HV
problema, diagnosticadas pelo CT; exercício de 
LQÀXrQFLD VREUH R 3RGHU ([HFXWLYR SRU SDUWH GR
&0'&$HHPHVSHFLDOSRUSDUWHGRVFRQVHOKHLURV
governamentais e capacidade de entendimento 
SRU SDUWH GR JRYHUQR GH TXH Mi QmR GHWpP PDLV
R FRQWUROH H[FOXVLYR GD VLWXDomR (OH WHP TXH WHU
informação e compreensão da exata dimensão do 
problema existente e da necessidade de priorizá-
OR'DtVXUJHD LPSRUWkQFLDGHXPDMXVWDPHQWRGD
DGPLQLVWUDomRFRPDV6HFUHWDULDV0XQLFLSDLVHFRP
o Conselho Tutelar. 
O Conselho Tutelar13 de Viçosa foi criado na 
GpFDGDGHDWUDYpVGD/HL0XQLFLSDO1Mi
mencionada anteriormente, sendo composto de 05 
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Na visão de Pereira (2008, p. 1045), 
8PGRV GHVD¿RV TXH VH DSUHVHQWD QD
implantação do Estatuto, sem dúvida, 
é o Conselho Tutelar, como maior 
REVWiFXOR TXH VH HIHWLYHP WRGRV RV
direitos de proteção, especialmente, 
relativos ao atendimento, à proteção e 
mesmo à prevenção. 
No município de Viçosa, a realidade não 
é diferente, pois, mesmo o CT tendo sido criado 
há mais de duas décadas, ainda hoje apresenta 
precariedades em sua instalação, caracterizada 
pela falta de recursos básicos, como, por exemplo, 
computadores em funcionamento perfeito. 
Exercendo o conselheiro tutelar um cargo 
S~EOLFRHOHWLYRTXHSUHVWDXPVHUYLoRUHOHYDQWHQD
política de atendimento infanto-juvenil, é importante 
FRQKHFHU R VHX SHU¿O D ¿P GH VH FRPSUHHQGHU
melhor sua atuação no processo de formulação das 
políticas públicas municipais voltadas à infância e 
à juventude. No tocante ao nível de escolaridade, 
QtYHOGHFRQKHFLPHQWRGD/HL1±(&$H
participação em cursos de capacitação, a situação é 
a seguinte: três conselheiras têm concluído o ensino 
médio, e, uma única conselheira possui curso de 
graduação na UFV. Em relação ao conhecimento do 
(&$DGTXLULGRSRUPHLRGRVFXUVRVGHFDSDFLWDomR
todas as conselheiras relataram ter participado 
GH FXUVRV RIHUHFLGRV HP9LoRVD%HOR+RUL]RQWH H
-XL]GH)RUD2VFXUVRVGHFDSDFLWDomRGLVVHUDP
elas, foram fundamentais para o exercício do cargo. 
( DOpP GLVVR  GDV FRQVHOKHLUDV D¿UPDUDP
já terem lido todos os artigos do Estatuto, e não 
VRPHQWHDTXHOHVUHIHUHQWHVDR&RQVHOKR7XWHODU
4XDQGR TXHVWLRQDGDV VREUH VXDV
atribuições e o seu cotidiano no CT, mostraram-
se conhecedoras do art. 13614, do Estatuto, ao 
relatarem suas experiências. A determinação legal 
GHTXHRFRQVHOKHLURWXWHODUSRGHUHTXLVLWDUVHUYLoRV
públicos diversos, demonstra a necessidade de se 
construir uma boa articulação entre este órgão e as 
6HFUHWDULDV0XQLFLSDLV SDUD TXH HVVD SURSRVWD VH
FRQFUHWL]HHTXHUHDOPHQWHRLQWHUHVVHGDFULDQoDH
do adolescente seja respeitado; para isso, é preciso 
estar fortalecida toda a rede de atendimento, através 
GRIXQFLRQDPHQWRGR6LVWHPD*HUDOGH*DUDQWLDV
6*' ( XPD GDV TXHL[DV UHODWDGDV SRU XPD GDV
conselheiras entrevistadas é justamente a “falta de 
apoio na realização do serviço” - (Conselheira 10, 
faixa etária entre 35 a 50 anos).
Em relação a uma outra atribuição do CT, 
ligada à assessoria do Poder Público Municipal no 
planejamento e formulação das políticas públicas 
DUWLQFLVR,;GR(&$DVFRQVHOKHLUDVWXWHODUHV
não perceberam ainda a enorme importância 
GLVVRLVWRpHQWHQGHPQDPDLRULDGDVYH]HVTXH
política pública é assunto apenas de competência 
GR &0'&$ SRLV VRPHQWH XPD GDV HQWUHYLVWDGDV
UHODWRXWHUFRQVFLrQFLDGHTXHHVVHpXPSURFHVVR
TXHGHYHVHULQLFLDGRQRkPELWRGR&7
O conhecimento a respeito da importância 
GHVVD DWULEXLomR p LPSUHVFLQGtYHO SDUD TXH KDMD
D¿QLGDGH HQWUH DV GHPDQGDV DWHQGLGDV SHOR
yUJmR H RV SURJUDPDV TXH VHUmR LPSOHPHQWDGRV
QRPXQLFtSLR D ¿P GH SURPRYHU R DWHQGLPHQWR j
criança, ao adolescente e à sua família. 
Na percepção das entrevistadas, acerca dos 
programas existentes no município, em relação às 
GHPDQGDVGDVIDPtOLDVWRGDVUHODWDUDPTXHKiXP
distanciamento entre as propostas idealizadas e o 
efetivo atendimento prestado, devendo-se a isso, a 
EDL[DTXDOLGDGHGHDOJXQVSURJUDPDVH[LVWHQWHVH
WDPEpP R Q~PHUR LQVX¿FLHQWH GHOHV 3RUpP VmR
IUHTXHQWHVQRVGHSRLPHQWRVUHJLVWUDGRVDUHVVDOYD
GHTXHDFULDomRGR&5$6±&HQWURGH5HIHUrQFLD
HP $VVLVWrQFLD 6RFLDO H GR &5($6  &HQWUR GH
5HIHUrQFLD(VSHFLDOL]DGRHP$VVLVWrQFLD6RFLDO IRL
relevante para a política de atendimento infanto-
juvenil, mas, apesar da parceria estabelecida entre 
esses órgãos e o CT, problemas ainda se mantêm.
2VUHODWRVHRVQ~PHURVUHJLVWUDPTXHRJHVWRU
público está muito mais interessado em atender 
DTXLORTXHHOHMXOJDVHUSULRULGDGHHQmRDTXLORTXH
é prioridade absoluta para a criança, o adolescente 
e sua família. Ou seja, a centralização do poder 
em mãos do executivo fragiliza a autonomia dos 
conselhos, notando-se uma escassez de políticas 
públicas de natureza preventiva, objetivando a 
proteção da família, pois as políticas no município 
WrP VXUJLGR D UHERTXH GDV RFRUUrQFLDV HQTXDQWR
TXHRLGHDOpTXHVHDQWHFLSDVVHPDHODV
'H DFRUGR FRP 6DOHV  R GHVFDVR
governamental por instâncias de participação e 
controle social está associado ao viés conservador e 
DXWRULWiULRGDFXOWXUDSROtWLFDEUDVLOHLUDTXHVHPSUH
concebe o exercício do poder de forma centralizada 
H SHUVRQDOLVWD VRE D LQÀXrQFLD GR FOLHQWHOLVPR H
paternalismo.
Em se tratando dos tipos de ocorrências 
UHJLVWUDGDV MXQWRDR&7YHUL¿FRXVHTXHRVPDLRUHV
problemas estão associados ao contexto familiar, tendo 
HPYLVWDTXHDVRFRUUrQFLDVFLWDGDVFRPRQHJOLJrQFLD
dos pais ou responsáveis, com um aumento, no ano 
GHGHOLGHUDRUDQNLQJGRVUHJLVWURV
VHJXLGRGHFRQÀLWRVIDPLOLDUHVHDPHDoDVPDXV
tratos (35) e agressões (32). As ocorrências sugerem 
XPDVLWXDomRGHGHVHTXLOtEULRIDPLOLDURTXHPHUHFH
ser olhado com maior atenção por meio de programas 
TXH YLVHP XPD PDLRU FRQVFLHQWL]DomR GDV IDPtOLDV
sobre a importância de seu papel no desenvolvimento 
cognitivo e psicossocial da criança e do adolescente. 
&RPR GHVWDFD 0LRWR  S  Ki XPD
estreita conexão entre a proteção das famílias, nos 
seus diferentes arranjos, e a proteção aos direitos 
individuais e sociais de crianças e adolescentes, 
sendo necessário um novo olhar sobre a família, em 
sua totalidade. 
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2X VHMD VLJQL¿FD GHVYHQFLOKDUVH GDV
distinções entre famílias capazes e 
incapazes, normais ou patológicas e 
dos estereótipos e preconceitos dela 
GHFRUUHQWHV0,272
Por outro lado, ao se ouvir as famílias, 
FRQVWDWRXVHTXHHVWDVHPVXDPDLRULDVHVHQWHP
atendidas em suas necessidades imediatas, ao 
procurarem o serviço do CT, embora tenham 
TXHVWLRQDGR DFHUFD GD HIHWLYLGDGH GDV SROtWLFDV
públicas, em função da escassez de recursos e falta 




As mudanças sugeridas na lei, a partir da 
promulgação da CF/88 e do ECA, em torno do olhar 
a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, 
com prioridade absoluta no seu atendimento, foi 
fundamental para a garantia de seus direitos e o 
alcance da cidadania. Contudo, esse processo 
iniciado na década de 90 ainda ocorre, demonstrando 
OHQWLGmR H GL¿FXOGDGHV GH YiULDV HVSpFLHV$SHVDU
GDVJUDQGHVFRQTXLVWDVREWLGDVFRPRSRUH[HPSOR
a municipalização do atendimento, o incentivo 
à participação popular nos Conselhos, a própria 
criação desses órgãos nas três esferas do Poder 
Executivo e a preocupação com a implementação 
de políticas públicas voltadas ao atendimento da 
FULDQoD GR DGROHVFHQWH H VXD IDPtOLD YHUL¿FDVH
QDSUiWLFDTXHRVSUREOHPDVTXHDÀLJHPDLQIkQFLD
H MXYHQWXGH DLQGD VmR PXLWR PDLRUHV GR TXH RV
programas criados para atendê-los, gerando muitos 
GHVD¿RVDVHUHPYHQFLGRV
É necessário incentivar o reconhecimento 
VRFLDO GRV FRQVHOKRV HVWDEHOHFHU XP 6LVWHPD
GH *DUDQWLD GH 'LUHLWRV FRP WRGRV RV LQWHJUDQWHV
da rede, no enfrentamento dos problemas locais, 
FRPUHVSRQVDELOLGDGHS~EOLFDHSROtWLFDVGH¿QLGDV
$VVLP j PHGLGD TXH WRGRV RV DWRUHV HQYROYLGRV
no planejamento das políticas públicas estejam 
fortalecidos em seus papéis e funções, deverá 
ocorrer uma melhoria no atendimento à infância e 
adolescência.
A estrutura de governança e a Teoria da 
Agência serviram para a construção do estudo e a 
percepção da atuação dos atores no processo de 
planejamento e implementação de políticas públicas 
no município. Nesse caso, optou-se pela análise da 
UHODomRHQWUHRSDSHOTXHFDEHDR3RGHU([HFXWLYR
e aos Conselhos, na deliberação e implementação 
dessas políticas, considerando o Poder Executivo 
como o ator principal, o responsável direto 
pela execução dessas políticas; e, no caso dos 
representantes dos Conselhos, estes atuaram como 
DJHQWHVMiTXHOKHVFRXEHDDQiOLVHGDVGHPDQGDV
locais e sua deliberação
Nesse ponto, surge o grande entrave dessa 
TXHVWmR SRLV p LQHYLWiYHO D H[LVWrQFLD GH FRQÀLWRV
RQGHVHSURS}HRFRPSDUWLOKDPHQWRGHSRGHUTXH
IRLRTXHSURS{VR(&$DRGHWHUPLQDUDFULDomRGRV
Conselhos. Por esse prisma, a política pública deve 
surgir de uma interação negociada entre governo 
e sociedade civil. Mas, na condição de agentes, a 
visão dos conselheiros é uma e a do principal, o 
Poder Executivo, é outra, pois, ao se deparar com 
a situação real apontada pelo diagnóstico feito 
pelo CT, a partir das necessidades das crianças/
DGROHVFHQWHVHGHPDQGDVGDV IDPtOLDV R&0'&$
WHULD TXH GHOLEHUDU FRP R LQWXLWR GH EXVFDU XPD
solução para os principais problemas encontrados, 
determinando a criação de políticas públicas e 
SURJUDPDV D¿QDGRV FRP DV GHPDQGDV VRFLDLV




$V UHVWULo}HV ¿QDQFHLUDV VXUJHP FRPR XP
obstáculo à criação e execução de programas 
infanto-juvenis e de apoio à família, interrompendo 
o ciclo das políticas de atendimento à infância e 
adolescência. Portanto, ao intervir no processo, 
o Poder Público, algumas vezes, discorda das 
deOLEHUDo}HVDSURYDGDVSHOR&0'&$HLVVRRFRUUH
até mesmo por não se ter no âmbito do governo, 
por parte do gestor público, o mesmo conhecimento 
TXHRVFRQVHOKHLURVSRVVXHPDFHUFDGDUHDOLGDGH
Assim, não é possível, algumas vezes, compatibilizar 
RV LQWHUHVVHV GDV FULDQoDV H GR DGROHVFHQWH TXH
têm prioridade absoluta na satisfação de suas 
necessidades, com os interesses políticos dos 
gestores. Mas a interação constante entre o Poder 
Público e os atores na estrutura de governança é 
o caminho para o atendimento dos direitos infanto-
MXYHQLVHPHOKRULDGDVSUiWLFDVVRFLDLVTXHGHSHQGH




,Q 0$&,(/ .iWLD 5HJLQD )HUUHLUD /RER $QGUDGH
(Coord.). Curso de direito da criança e do 
DGROHVFHQWH DVSHFWRV WHyULFRV H SUiWLFRV5LR GH
-DQHLUR/XPHQ-XULVS
$5$8-29LQtFLXVGH&DUYDOKRA conceituação de 
governabilidade e governança, da sua relação 
HQWUHVLHFRPRFRQMXQWRGDUHIRUPDGR(VWDGRH
do seu aparelho.%UDVtOLD(1$3
%5$6,/ Constituição da República Federativa 
GR %UDVLO GH  'LVSRQtYHO HPKWWSZZZ
planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.
htm>. Acesso em: 22 abr. 2011.
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__BBBB/HLGHMXOKRGH'LVS}HVREUH
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
SURYLGrQFLDV 'LVSRQtYHO HP KWWSZZZSODQDOWR
JRYEUFFLYLO/(,6/KWP! $FHVVR HP  DEU
2011.
&216(/+2 081,&,3$/ '26 ',5(,726 '$
&5,$1d$ ( '2$'2/(6&(17( Reunião geral 
GDUHGHGHDWHQGLPHQWRGRVLVWHPDGHJDUDQWLD
dos direitos da criança e do adolescente do 
PXQLFtSLR GH 9LoRVD ± 0* 9LoRVD 5HGH 6*'
2010.
&216(/+2 0XQLFLSDO GRV 'LUHLWRV GD &ULDQoD
H GR $GROHVFHQWH R TXH VmR  RXW 
'LVSRQtYHOHPKWWSZZZGLUHLWRVGDFULDQFDRUJEU
conselhos/conselhos-dos-direitos-da-crianca-e-do-
adolescente>. Acesso em: 22 abr. 2011.




FEFFD'HIDXOWDVS[! $FHVVR HP  IHY
2011.
)5(< .ODXV 3ROtWLFDV S~EOLFDV XP GHEDWH
FRQFHLWXDOHUHÀH[}HVUHIHUHQWHVjSUiWLFDGDDQiOLVH
GH SROtWLFDV S~EOLFDV QR %UDVLO 3ODQHMDPHQWR H
Políticas Públicas,%UDVtOLDQS
GOHN, Maria da Glória. Conselhos gestores e 
participação sociopolítica. 6mR 3DXOR &RUWH]

/28*21$1(5867(6$&06$17263$
A matricialidade sócio-familiar como orientadora das 
Do}HV GHVHQYROYLGDV SHORV &HQWURV GH 5HIHUrQFLD
GH$VVLVWrQFLD6RFLDO &5$6QRPXQLFtSLRGR5LR
GH -DQHLUR ,Q -RUQDGD ,QWHUQDFLRQDO GH 3ROtWLFDV
3~EOLFDV   6mR /XtV Anais  6mR /XtV
8)0$
/86726$ 3DXOR +HQULTXH Políticas públicas e 
DVVLWrQFLDVRFLDO um preâmbulo para a discussão 
do plano municipal de assistência social da prefeitura 
GH )RUWDOH]D )RUWDOH]D 6HFUHWDULD GH$VVLVWrQFLD
6RFLDO  'LVSRQtYHO HP KWWSLEUDGRUJVLWH
Upload/Artigos/5.pdf>. Acesso em 18 abr. 2001.
0$57,166LPRQH$QiOLVHGDLPSOHPHQWDomRGD
Política Nacional de Irrigação no norte de Minas 
*HUDLVRFDVRGRSURMHWR-DtEDS'LVVHUWDomR
(Programa de Pós-Graduação em Administração) 
± 8QLYHUVLGDGH )HGHUDO GH 9LoRVD 0LQDV *HUDLV
2008. 
0,272 5 & 7 1RYDV SURSRVWDV H YHOKRV
princípios: A assistência às famílias no contexto de 
SURJUDPDV GH RULHQWDomR H DSRLR VRFLRIDPLOLDU ,Q 
BBBBB  3ROtWLFD VRFLDO IDPtOLD H MXYHQWXGH uma 
TXHVWmRGHGLUHLWRV6mR3DXOR&RUWH]S
3(5(,5$7kQLDGD6LOYDDireito da criança e do 
DGROHVFHQWH uma proposta interdisciplinar. 2. ed. 
5LRGH-DQHLUR5HQRYDU
52'5,*8(6 $QGUpD / 0$/2 0DULH &




6$/(6 0 $ 3ROtWLFD H GLUHLWRV GH FULDQoDV H
adolescentes: entre o litígio e a tentação do 
FRQVHQVR ,Q BBBBBB 3ROtWLFD VRFLDO IDPtOLD H
MXYHQWXGH XPD TXHVWmR GH GLUHLWRV  6mR 3DXOR
&RUWH]S
6,/9$ 3HGUR /XL] %DUURV 0(/2 0DUFXV $QGUp
%DUUHWRGH2SURFHVVRGHLPSOHPHQWDomRGHSROtWLFDV
S~EOLFDV QR %UDVLO FDUDFWHUtVWLFDV H GHWHUPLQDQWHV
da avaliação de programas e projetos. Cadernos 
NEPP-UNICAMP,6mR3DXORQRXW
6/206.,9DOPRUHWDOGovernança corporativa e 
governança na gestão pública.6mR3DXOR$WODV
2008.
628=$&HOLQD3ROtWLFDVS~EOLFDVXPDUHYLVmRGD
literatura. Sociologias,  Porto Alegre,  n. 16, dez. 
2006.
7$9$5(6 3DWUtFLD 6LOYHLUD $ SROtWLFD GH
DWHQGLPHQWR ,Q 0$&,(/ .iWLD 5HJLQD )HUUHLUD





assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
HGXFDomR DR OD]HU j SUR¿VVLRQDOL]DomR j FXOWXUD
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
YLROrQFLDFUXHOGDGHHRSUHVVmR%5$6,/S
 8PD VLWXDomR SUREOHPD p DTXHOD TXH LQFRPRGD
e gera insatisfações para um grupo de pessoas, 
podendo ou não converter-se em uma política pública. 
6HJXQGR5XDDSXG/86726$SDUDTXH
uma situação problema se converta em um problema 
SROtWLFRpQHFHVViULRTXHDSUHVHQWHSHORPHQRVXPD
das seguintes características: a) seja ação coletiva 
GHJUDQGHVJUXSRVVHMDDomRFROHWLYDGHSHTXHQRV
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grupos dotados de fortes recursos de poder, ou seja 
ação de atores individuais estrategicamente situados; 
b) constitua uma situação de crise, calamidade ou 
FDWiVWURIH GHPDQHLUD TXH R {QXV GH QmR UHVROYHU
R SUREOHPD VHMDPDLRU TXHR {QXVGH UHVROYrOR F
FRQVWLWXD XPD VLWXDomR GH RSRUWXQLGDGH TXH VHMD
antevista por algum ator relevante, oportunidade esta 
GHFRUUHQWHGRWUDWDPHQWRGDTXHOHSUREOHPD
 0DVDRFRPHQWDU VREUHRSROLF\ F\FOH)UH\ 
DGYHUWHTXHDV WUDGLFLRQDLVGLYLV}HVGRFLFORSROtWLFR
QDV YiULDV SURSRVWDV GD ELEOLRJUD¿D VH GLIHUHQFLDP
apenas gradualmente. Comum a todas as propostas 
são as fases da formulação, da implementação e do 
FRQWUROHGRVLPSDFWRVGDVSROtWLFDV'RSRQWRGHYLVWD
DQDOtWLFRXPDVXEGLYLVmRXPSRXFRPDLVVR¿VWLFDGD
parece pertinente. Proponho distinguir entre as 
VHJXLQWHVIDVHVSHUFHSomRHGH¿QLomRGHSUREOHPDV
agenda-setting, elaboração de programas e decisão, 
LPSOHPHQWDomRGHSROtWLFDVH¿QDOPHQWHDDYDOLDomR
GH SROtWLFDV H D HYHQWXDO FRUUHomR GD DomR )5(<
2000, p. 226).
 
4. Em primeiro lugar, os formuladores de política mas 
também os próprios especialistas e estudiosos 
- enfrentam grandes limitações cognitivas sobre 
RV IHQ{PHQRV QRV TXDLV LQWHUYrP 7DLV OLPLWDo}HV
derivam, em última instância, da complexidade dos 
IHQ{PHQRVVRFLDLVFRPRVTXDLVOLGDPHGDVSUySULDV
limitações dos conhecimentos das disciplinas sociais 
sobre a sociedade. Em um nível operacional, tais 
limitações são produto dos constrangimentos de 
WHPSRHUHFXUVRVFRPTXHRSHUDPRVIRUPXODGRUHV
 Em segundo lugar, os formuladores de política 
não controlam nem muito menos têm condições de 
SUHYHU DV FRQWLQJrQFLDV TXH SRGHP DIHWDU R SROLF\
environment no futuro;
 Em terceiro lugar, planos ou programas são documentos 
TXHGHOLPLWDPDSHQDVXPFRQMXQWROLPLWDGRGHFXUVRV
GH DomR H GHFLV}HV TXH RV DJHQWHV GHYHP VHJXLU
ou tomar. Um amplo espaço para o comportamento 
discricionário dos agentes implementadores está 
DEHUWR )UHTHQWHPHQWH DYDOLDGR GH IRUPD QHJDWLYD
pela cultura burocrática dominante, esse espaço é o 
lugar de práticas inovadoras e criativas; 
 (P TXDUWR OXJDU RV IRUPXODGRUHV H[SUHVVDP VXDV
preferências individuais ou coletivas através de 
programas e políticas, cujo conteúdo substantivo 
SRGHVHUGLYHUJHQWHGDTXHOHGDFROHWLYLGDGH3URMHWRV
e programas não podem ser vistos como um projeto 
ideal e coletivo mas como experimentação social. 
Nessa perspectiva, a visão da esfera política é 
WLGD FRPR HVVHQFLDOPHQWH QHJDWLYD 'XUDQWH D
LPSOHPHQWDomRRIRUPXODGRUDVLQÀXrQFLDVSROtWLFDV
supostamente minam a racionalidade técnica dos 
SODQRVHSURJUDPDV6,/9$0(/2S
 2 SDUiJUDIR ~QLFR GR DUW  (&$ HVFODUHFH TXH
a garantia de prioridade compreende a primazia 
HP UHFHEHU SURWHomR H VRFRUUR HP TXDLVTXHU
circunstâncias; precedência de atendimento nos 
serviços públicos ou de relevância pública; preferência 
na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas; destinação privilegiada de recursos públicos 





 ,,  FULDomR GH FRQVHOKRV PXQLFLSDLV HVWDGXDLV H
nacional dos direitos da criança e do adolescente, 
órgãos deliberativos e controladores das ações em 
todos os níveis, assegurada a participação popular 
paritária por meio de organizações representativas, 
segundo leis federal, estaduais e municipais;
 ,,,FULDomRHPDQXWHQomRGHSURJUDPDVHVSHFt¿FRV
observada a descentralização político-administrativa;
 ,9  PDQXWHQomR GH IXQGRV QDFLRQDO HVWDGXDLV H
municipais vinculados aos respectivos conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente;
 9  LQWHJUDomR RSHUDFLRQDO GH yUJmRV GR -XGLFLiULR
0LQLVWpULR 3~EOLFR'HIHQVRULD 6HJXUDQoD3~EOLFD H
$VVLVWrQFLD6RFLDOSUHIHUHQFLDOPHQWHHPXPPHVPR
local, para efeito de agilização do atendimento inicial 
D DGROHVFHQWH D TXHP VH DWULEXD DXWRULD GH DWR
infracional;
 9,± LQWHJUDomRRSHUDFLRQDOGHyUJmRVGR-XGLFLiULR
0LQLVWpULR 3~EOLFR 'HIHQVRULD &RQVHOKR 7XWHODU
e encarregados da execução das políticas sociais 
básicas e de assistência social, para efeito de 
agilização do atendimento de crianças e de 
adolescentes inseridos em programas de acolhimento 
familiar ou institucional, com vista na sua rápida 
reintegração à família de origem ou, se tal solução 
se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação 
HPIDPtOLDVXEVWLWXWDHPTXDLVTXHUGDVPRGDOLGDGHV
SUHYLVWDVQRDUWGHVWD/HLUHGDomRGDGDSHOD/HL
nº 12.010, de 29 de julho de 2009)
 9,, ± PRELOL]DomR GD RSLQLmR S~EOLFD QR VHQWLGR GD
indispensável participação dos diversos segmentos 
GDVRFLHGDGH%5$6,/
 6HJXQGR *RKQ  S  RV FRQVHOKRV
gestores foram a grande novidade nas políticas 
S~EOLFDVDRORQJRGRVDQRVHVmRLPSRUWDQWHVSRUTXH
são frutos de lutas e demandas populares e de 
pressões da sociedade civil pela redemocratização 
do país. Assim, assumem o caráter de uma estrutura 
criada de “baixo para cima” (bottom up). Embora se 
considere relevante a ação da sociedade civil em prol 
GDFULDomRGRVFRQVHOKRVDLQGDKiTXHVHHPSUHJDU
esforços do governo federal, estadual e municipal para 
a implementação das políticas públicas necessárias 
ao cumprimento dos direitos fundamentais da criança 
e do adolescente.
8. As linhas de ação da política de atendimento à criança 
e ao adolescente, inclui a adoção de políticas sociais 
básicas; políticas e programas de assistência social de 
FDUiWHUVXSOHWLYRSDUDDTXHOHVTXHGHOHQHFHVVLWHP
serviços especiais de prevenção e atendimento 
médico e psicossocial às vítimas de negligência, 
maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e 
RSUHVVmR VHUYLoR GH LGHQWL¿FDomR H ORFDOL]DomR
dos pais, responsável, crianças e adolescentes 
desaparecidos; proteção jurídico-social por entidades 
de defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
políticas e programas destinados a prevenir ou 
abreviar o período de afastamento do convívio familiar 
e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência 
familiar de crianças e adolescentes; campanhas de 
estímulo ao acolhimento, sob a forma de guarda de 
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crianças e adolescentes afastados do convívio familiar 
HjDGRomRHVSHFL¿FDPHQWHLQWHUUDFLDOGHFULDQoDV
maiores ou de adolescentes, com necessidades 
HVSHFt¿FDVGHVD~GHRXFRPGH¿FLrQFLDHGHJUXSRV
GHLUPmRV%5$6,/$UWLJR
 $ 5HVROXomR  GR &21$1'$ GH  GH DEULO
GH  GLVS{V VREUH RV SDUkPHWURV SDUD R
IRUWDOHFLPHQWRGR6*'HQRDUWH[SOLFRXVREUHD
VXDQDWXUH]DR6LVWHPDGH*DUDQWLDGRV'LUHLWRVGD
Criança e do Adolescente constitui-se na articulação 
e integração das instâncias públicas governamentais 
e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos 
normativos e no funcionamento dos mecanismos 
de promoção, defesa e controle para a efetivação 
dos direitos humanos da criança e do adolescente, 
QRV QtYHLV )HGHUDO (VWDGXDO 'LVWULWDO H 0XQLFLSDO
5HVROXomR  &21$1'$ 'H DFRUGR
com informações obtidas no Portal Pró-Menino 
&20(17$1'2HVVH6LVWHPDGH*DUDQWLD
GRV 'LUHLWRV WHP FRPR SURSRVWDV D SURPRomR GRV
interesses das crianças e dos adolescentes, sua 
defesa e controle social e é composto por vários 
órgãos e entidades, tais como: Conselhos Estaduais e 
0XQLFLSDLVGRV'LUHLWRVGD&ULDQoDHGR$GROHVFHQWH
&RQVHOKRV 7XWHODUHV 'HOHJDFLDV (VSHFLDOL]DGDV





$VVRFLDomR 1DFLRQDO GRV &HQWURV GH 'HIHVD GD
Criança e do Adolescente).
10. A referida lei, contudo, passou por algumas 
alterações providenciadas por outras legislações 
TXH OKHV VXFHGHUDP D H[HPSOR GD /HL 1 
TXH OKH DOWHURX RV DUWLJRV   H  H D /HL 1
TXHQRYDPHQWHGLVS{VVREUHDFRPSRVLomR
GR &0'&$ H GHWHUPLQRX TXH R DUW  GD /HL 1
SDVVDVVHD WHU D VHJXLQWH UHGDomR$UW  
2&RQVHOKR0XQLFLSDO GRV'LUHLWRVGD&ULDQoDHGR
Adolescente é composto de 12 (doze) membros 
WLWXODUHV H UHVSHFWLYRV VXSOHQWHV VHQGR, ±  XP
UHSUHVHQWDQWH GD 6HFUHWDULD 0XQLFLSDO GH 6D~GH,,
± XP UHSUHVHQWDQWHGD6HFUHWDULD0XQLFLSDO GH
$omR6RFLDO,,,±XPUHSUHVHQWDQWHGD6HFUHWDULD
0XQLFLSDOGH$GPLQLVWUDomRH)D]HQGD,9±XP
UHSUHVHQWDQWH GD 6HFUHWDULD 0XQLFLSDO GH 2EUDV
H 6HUYLoRV 3~EOLFRV9 ±  XP UHSUHVHQWDQWH
GD 6HFUHWDULD 0XQLFLSDO GH (GXFDomR9, ± 
XP UHSUHVHQWDQWH GD 6HFUHWDULD 0XQLFLSDO GH
&XOWXUD (VSRUWH /D]HU H 7XULVPR 9,, ±  VHLV
representantes de entidades não-governamentais 
de defesa ou atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente, com atuação comprovada de pelo 
menos dois anos em ações e trabalhos envolvendo 
a promoção e defesa dos direitos da criança e do 
DGROHVFHQWHQR0XQLFtSLR/HL1
 (P UHODomR jV DWULEXLo}HV GR &0'&$GHVWDFD
algumas delas: formular as diretrizes para a política de 
promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e 
GRDGROHVFHQWH¿VFDOL]DURFXPSULPHQWRGDVSROtWLFDV
públicas para a infância e à adolescência executadas 
pelo poder público e por entidades não-governamentais; 
acompanhar a elaboração e a execução do orçamento 
S~EOLFR FRP R REMHWLYR GH DVVHJXUDU TXH VHMDP
destinados os recursos necessários para a execução 
das ações destinadas ao atendimento das crianças e 
adolescentes; conhecer a realidade do seu território 
GHDWXDomRHGH¿QLUDVSULRULGDGHVSDUDRDWHQGLPHQWR
GDSRSXODomRLQIDQWRMXYHQLOGH¿QLUHPXPSODQRTXH
considere as prioridades da infância e adolescência de 
seu município e as ações a serem executadas; gerir o 
)XQGRSDUDD,QIkQFLDH$GROHVFrQFLD),$GH¿QLQGR
os parâmetros para a utilização dos recursos; convocar, 
QDHVIHUDPXQLFLSDODV&RQIHUrQFLDVGRV'LUHLWRVGD
Criança e do Adolescente; promover a articulação entre 
RVGLYHUVRVDWRUHVTXH LQWHJUDPD UHGHGHSURWHomR
à criança e ao adolescente; registrar as entidades da 
VRFLHGDGHFLYLOTXHDWXDPQRDWHQGLPHQWRGHFULDQoDV
HDGROHVFHQWHV&216(/+2
12. Entrevista do Conselheiro 5 (faixa etária: acima de 60 
anos).
 2 &RQVHOKR 7XWHODU FRQIRUPH GH¿QH R DUW  GR
(VWDWXWR ³p XP yUJmR SHUPDQHQWH H DXW{QRPR
não-jurisdicional, encarregado pela sociedade de 




previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas 
SUHYLVWDVQRDUW,D9,,




 D UHTXLVLWDU VHUYLoRV S~EOLFRV QDV iUHDV GH VD~GH
educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança;




os direitos da criança ou adolescente;
 V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de 
sua competência;
 9,  SURYLGHQFLDU D PHGLGD HVWDEHOHFLGD SHOD






da proposta orçamentária para planos e programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
 ;  UHSUHVHQWDU HP QRPH GD SHVVRD H GD IDPtOLD
contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 
LQFLVR,,GD&RQVWLWXLomR)HGHUDO
 ;,  UHSUHVHQWDU DR 0LQLVWpULR 3~EOLFR SDUD HIHLWR
das ações de perda ou suspensão do poder familiar, 
após esgotadas as possibilidades de manutenção 
da criança ou do adolescente junto à família natural. 
5HGDomRGDGDSHOD/HLQGH
 3DUiJUDIR~QLFR6HQRH[HUFtFLRGHVXDVDWULEXLo}HV
o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento 
do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao 
Ministério Público, prestando-lhe informações sobre 
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A CRIANÇA E O ADOLESCENTE COMO SUJEITOS DE DIREITOS E OS DESAFIOS PARA SUA INCLUSÃO NA 
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os motivos de tal entendimento e as providências 
tomadas para a orientação, o apoio e a promoção 
VRFLDO GD IDPtOLD 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